GEDUC – GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DA EDUCAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL. Nº 003.0.248608/2014.


PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, com atuação no Grupo de Atuação Especial de Defesa da Educação – GEDUC, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/1985; artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, e a Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), destacando, dentre suas relevantes funções institucionais, as de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados no texto constitucional (art. 129, II);
 CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da Magna Carta);
CONSIDERANDO que o ensino é livre à iniciativa privada, devendo as instituições cumprir as normas gerais da educação nacional, e serem  autorizadas e avaliadas pelo Poder Público (art. 209, I e II, da CF, e art 7º, da Lei nº 9.394/1996);
CONSIDERANDO que o Conselho Estadual de Educação do Estado da Bahia, no uso de sua competência legal, estabelece que a entidade mantenedora deve comunicar àquele Órgão o encerramento de suas atividades, juntando de declaração de regularidade dos documentos dos alunos, e providenciar o recolhimento de seus arquivos ao órgão da Secretaria de Educação responsável pelos colégios extintos (art. 12, § 2º, da Resolução CEE nº 037/2001).

CONSIDERANDO que o recolhimento do acervo das unidades escolares extintas ao setor competente da Secretaria de Educação do respectivo sistema de ensino é fundamental para preservação ao direito à educação dos estudantes, que poderão, a qualquer tempo, solicitar histórico de sua vida acadêmica; 
CONSIDERANDO que integram o sistema de ensino dos Estados, as instituições que oferecem ensino fundamental e médio, criadas e mantidas pela iniciativa privada (art. 17, III, da Lei nº 9.394/1996);

CONSIDERANDO que os elementos carreados aos autos evidenciam que ESCOLA  NOVO ISRAEL LTDA, CNPJ 06.136.959/0001-35, entidade empresária mantenedora da ESCOLA NOVA ISRAEL, situada na Av. Bahia, nº 60, Fazenda Grande do Retiro, CEP 40.352-350, nesta Cidade de Salvador, que oferecia educação infantil e fundamental, encerrou suas atividades sem comunicar e  providenciar o recolhimento de seus arquivos aos órgãos competentes, RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para apuração dos fatos, determinando, preliminarmente, as seguintes diligências:
1) a autuação e o registro do procedimento no SIMP;
2) afixação de cópia da presente portaria em local de costume, pelo prazo de 15 (quinze) dias, na forma prevista nos arts. 7º, X, e 22, § 2º, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, sem prejuízo da remessa de extrato para publicação no Diário do Poder Judiciário;
3) expedição de ofício à DIREC 1-B, solicitando que informe, no prazo de 10 dias, se o estabelecimento educacional mencionado obteve autorização de funcionamento, para quais as modalidade e níveis de ensino, enviando cópias dos correspondentes atos autorizativos e dos documentos referentes à entidade mantenedora e de seu responsável legal, bem assim se foi comunicado o encerramento de suas atividade e seu houve o recolhimento de seu acervo ao setor de colégios extintos.
4) expedição de ofício ao responsável pela entidade mantenedora da Unidade de Ensino, instruído com cópia desta Portaria, dando-lhe conhecimento da instauração do presente inquérito civil, para querendo se manifestar e juntar provas, no prazo de 10 dias úteis, bem assim para que compareça a este Grupo de Atuação Especial no dia 05/05/2015, às 10:00 horas, para prestar depoimento.

5) Envio de cópia da presente Portaria ao CEDUC.

        Fixa o prazo de 01 (um) ano para conclusão do presente apuratório, nos termos do art. 20 da Resolução 006/2009, com a redação dada pela Resolução 001/2013, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Estado da Bahia.

Fica nomeada para servir como Secretária neste procedimento a servidora Kelta Chrisangela Araújo Couto, matrícula 352.926.


       Cumpra-se.

       Salvador, 01 de abril de 2015.

JOSÉ VICENTE SANTOS LIMA.

            
      Promotor de Justiça


              GEDUC


